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Atos do Prefeito 
 
O Prefeito Municipal de Queimados, no uso de suas atribuições legais,          

RESOLVE: 
 

PORTARIA Nº. 326/20. CONVOCAR a tomar posse no dia 06/03/2020 às 10h na Sede da Prefeitura Municipal de Queimados situada 

à Rua Hortência, n. º 254, Centro - Queimados, os candidatos aprovados no Concurso Público para provimento de cargos efetivo, 

conforme relação nominal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PORTARIA Nº 327/20. EXONERAR a servidora EDUARDA CRISPE MACHADO, matrícula 13332/01, do cargo em comissão de 
Assessor de Expediente, Símbolo CC6, da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, a contar de 04/03/2020. 
 
PORTARIA Nº. 328/20. NOMEAR SHIRLEY CAVALCANTE DE QUEIROZ BARBOZA, no cargo de em comissão de Coordenador de 
Atenção á Pessoa Portadora de Deficiência, Símbolo CC5, na Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS, a contar de 05/03/2020. 
 
PORTARIA Nº. 329/20. NOMEAR ANA FLAVIA DA COSTA AFFONSO, no cargo em comissão de Assessor e Expediente, Símbolo 
CC6, na Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, a contar de 05/03/2020. 
 

CARLOS DE FRANÇA VILELA 
Prefeito 

 

Auxiliar de Cuidador 

Colocação Candidato 

26 ANA PAULA LIMA DA SILVA 

ACS – 2ª Região 

Colocação Candidato 

34 ROSEMARY ELLEN DA SILVA 

35 ALINE FERNANDES DE OLIVEIRA 

Auxiliar Administrativo 

Colocação Candidato 

14 UELLITON CAMPOS DA SILVA 

16 RAQUEL MALTEZ DIAS TOSTA 

Auxiliar de Creche 

Colocação Candidato 

51 GISELE DE SANTANA SOUZA DE MOURA 
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Colocação Candidato 

128 ALINE CRISTINA DE SOUZA BISPO 
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135 CARLA CHRISTINO DA SILVA 
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Colocação Candidato 

24 MARCOS LOURENÇO CORREIA DE OLIVEIRA 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS 
ÓRGÃO OFICIAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

D.O.Q.         Criado Pela Lei nº. 986 de 07 de abril de 2010 

 
Nº. 766 – Quinta - feira, 05 de Março de 2020 - Ano 04 - Página 3 

  
  
 
 
   

  

  

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Despachos do Prefeito 
 
Processo nº. 22685/2018/32. Com base no parecer da Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento – 
SEMFAPLAN, às fls. 134/136, e na manifestação da Procuradoria Geral do Município - PGM, às fls. 142, DEFIRO o pedido de isenção 
de IPTU à empresa BR LOG QUEIMADOS EMPREENDIMENTOS E LOGÍSTICAS LTDA, CNPJ 13.291.228/0001-20, Inscrição 
Mobiliária n. º 8939729 e Inscrições Imobiliárias n. º/s  0091637, 0101269, localizadas na ZENQ da Marginal da Dutra, com fundamento 
legal no art. 1º da Lei Complementar n.º 081/2017, alterada pela Lei Complementar n.º 082/2017, pelo prazo de 20 (vinte) anos, como 
previsto no § 4º do art. 2º da mesma norma legal, a contar do exercício fiscal de 2019. Ressalto que o contribuinte deverá solicitar a 
renovação anual da Isenção de Tributos, na forma que disciplinam os §§ 2º e 3º do art. 2º do Decreto nº 2.229/18, de 22 de janeiro de 
2018, em consonância com o § 4º do art. 200 do CTMQ, do Decreto n. º 2.347/18, de 26/12/2018, que instituiu o Calendário Fiscal de 
2019 do Município de Queimados. 

 
Processo: n. º 0506/2020/08. Com base no parecer da Controladoria Geral do Município – CGM, às fls. 24, AUTORIZO a emissão de 
NAD, Nota de Empenho e Ordem de Pagamento no valor de R$ 31.182,65 (Trinta e um mil cento e oitenta e dois reais e sessenta e 
cinco centavos), em favor de MARIA DO CARMO DE FIGUEREDO FERNANDES ALEVATO, para pagamento de alugueres arbitrados, 
nos autos do processo judicial nº 0009193-81.2010.819.0067. 
 
Processo: n. º 0409/2020/08. Com base no parecer da Controladoria Geral do Município – CGM, às fls. 20/21, AUTORIZO a emissão 
de NAD, Nota de Empenho e Ordem de Pagamento no valor de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), para pagamento de 
honorários advocatícios ao CEJUR/DPE-RJ, referente ao processo n. º 0014017-73.2016.8.19.0067 
 
Processo: n. º 0411/2020/08. Com base no parecer da Controladoria Geral do Município – CGM, às fls. 13/14, AUTORIZO a emissão 
de NAD, Nota de Empenho e Ordem de Pagamento no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), para pagamento de 
honorários sucumbenciais devido pela Fazenda Pública, em favor do beneficiário CEJUR/DPE-RJ, referente ao processo n.º 0008641-
38.2018.8.19.0067. 

 
Processo: n. º 0412/2020/08. Com base no parecer da Controladoria Geral do Município – CGM, às fls. 11/12, AUTORIZO a emissão 
de NAD, Nota de Empenho e Ordem de Pagamento no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), para pagamento de 
honorários periciais judiciais, em favor do beneficiário Anderson Pureza de Oliveira, CPF n. º 041.735.737.07, referente ao processo n.º 
0013896-45.2016.8.19.0067. 

CARLOS DE FRANÇA VILELA 

Prefeito 

 

Atos do Secretário Municipal de Administração 

 

ATO N. º 004/OGSRP/SEMAD/2020 - PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

   

O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições legais, considerando o processo administrativo n° 
1670/2019/03, que dispõem sobre a Locação de Impressoras multifuncionais, plotters, duplicadoras e copiadoras, incluindo 
fornecimento de peças e materiais de consumo exceto papel, assistência técnica (manutenção preventiva e corretiva), com 
base na Lei nº 8.666/93 de 21/06/1993 e no inciso  XII do art. 5º do Decreto Municipal n° 2377/19 de 17/04/2019 alterado pelo Decreto 
Municipal n° 2465/2020 de 14/01/2020, CUMPRE com a 1ª Publicação Trimestral da Ata de Registro de Preços nº 05/2019. (D.O.Q. 
N° 710 de 06/12/2019). 

     Em, 05/03/2020. 

Publique-se. 

ANDRE PEREIRA BAHIA 
Órgão Gerenciador SRP 

Secretário Municipal de Administração 
PREGÃO Nº 20/2019 
PROCESSO Nº 1670/2019/03 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADOS, localizada na Rua Hortência nº. 254 – Centro – Queimados - RJ, neste ato 
representada pela Pregoeira Alda de Mello Teixeira, designado pela Portaria nº. 888/19, considerando o julgamento do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 20/2019 para REGISTRO DE PREÇOS, publicado no Diário Oficial do Município de Queimados do dia 11/11/2019 
às fls. 496, e a respectiva homologação, conforme fls. 859/860 e fls. 866 do Processo nº. 1670/2019/03, RESOLVE registrar os preços 
da empresa CITY CONNECT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA - EPP, CNPJ nº. 11.452.317/0001-85, atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes 
das Leis nº.  8.666/93, 10.520/2002 e Decretos Municipais n º 2.377/19, 736/06, alterado pelo Decreto Municipal nº. 1208/11, assim 
como as demais normas legais aplicáveis e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para locação de Impressoras multifuncionais, plotters, duplicadoras e copiadoras, 
incluindo fornecimento de peças e materiais de consumo, exceto papel, assistência técnica (manutenção preventiva e corretiva). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – UTILIZAÇÃO DA ATA  
A presente Ata poderá ser usada por órgãos participantes referidos no Anexo I – Termo de Referência, desde que autorizados pela 
SEMAD/PMQ. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Constituem obrigações do órgão gerenciador: 
I - permitir à CONTRATADA o acesso aos locais da prestação dos serviços, desde que observadas às normas de segurança; 
II – notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços; 
III - efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas nesta Ata; 
IV- promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os 
praticados no mercado. 
 
Parágrafo único – esta Ata não obriga o Município de Queimados a firmar termo contratual com a CONTRATADA cujos preços tenham 
sido registrados, podendo ocorrer licitações específicas do objeto desta ata, observada a legislação pertinente, sendo assegurada 
preferência de prestação ao detentor do registro, em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA obrigar-se a cumprir todas as rotinas e obrigações incluídas na legislação pertinente neste termo de referência e as 
que se seguem: 
I - Instalar os equipamentos em perfeitas condições de uso, nos prazos e locais indicados, conforme o Termo de Referência; 
II - Cumprir fielmente todos os termos do eventual contrato de prestação de serviços; 
III - Realizar os serviços de instalação nos horários determinados pela CONTRATANTE; 
IV - Fornecer sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, quaisquer componentes adicionais, necessários ao perfeito 
funcionamento dos equipamentos; 
V - Durante a execução dos serviços os empregados da CONTRATADA deverão observar as normas internas da CONTRATANTE; 
VI - Substituir o empregado que se mostrar inconveniente durante a execução dos serviços nas dependências da CONTRATANTE; 
VII - Responsabilizar-se por quaisquer conseqüências oriundas de acidentes que possam vitimar seus empregados quando da 
prestação dos serviços; 
VIII - Fornecer todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
IX - Manter durante a eventual execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência; 
X - As despesas de transporte, montagem e instalação dos equipamentos serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA; 
XI - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos para 
execução/fornecimento do objeto avençado; 
XII - Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 
fornecimento e execução do eventual contrato, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento 
da CONTRATANTE; 
XIII - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
XIV - No período de prestação de serviços, a CONTRATADA fica obrigada a refazer, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, os produtos que apresentarem vícios, defeitos ou imperfeições resultantes da fabricação ou da 
execução do fornecimento; 
XV - Deverá ser fornecida à Coordenadoria de Tecnologia e Informação a documentação completa dos equipamentos, esquemáticos, 
assim como manuais com características técnicas, instruções de instalação, operação e manutenção em campo do equipamento, na 
forma de impressos originais em gráfica, bem como todo e qualquer driver (software responsável pela comunicação entre o 
equipamento e o computador) em meio magnético (CD ou DVD); 
XVI - Após a instalação dos equipamentos, deverá ser ministrado, sem ônus, treinamento técnico e operacional sobre seu 
funcionamento, para a equipe de operação designada pela CONTRATANTE, no local da instalação e no período determinado pela 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio: 
a) tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta; 
b) consultar previamente ao órgão gerenciador, objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
c) verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando ao órgão gerenciador eventuais 
desvantagens verificadas; 
d) encaminhar ao órgão gerenciador cópia da respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar de 
sua emissão, bem como as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
e) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente Ata, informando ao órgão 
gerenciador qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 
 
CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A ata de registro de preços terá validade pelo prazo improrrogável de 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇOS REGISTRADOS 
Comporão a ata de registro de preços os valores e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva, sendo   
incluído o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93.  (art.13 do Dec. Mun. 2.377/19). 

 
Ao preço do primeiro colocado deverão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas 
apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote. 
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Parágrafo primeiro – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores. 
 
Parágrafo segundo – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à media 
apurada. 
 
Parágrafo terceiro – Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor apresentar requerimento 
fundamentado com comprovantes de que não pode cumprir a obrigação assumida, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação anteceder o pedido de fornecimento. 
 
Parágrafo quarto – Em qualquer hipótese, o preço decorrente da revisão não poderá ultrapassar o praticado no mercado, mantendo-se 
a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época 
do registro – equação econômico financeira. 
 
Parágrafo quinto – Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pelo órgão gerenciador. 
 
Parágrafo sexto – A alteração de preço oriunda de revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico financeira, será publicada 
no Diário Oficial do Município de Queimados. 
 
CLÁUSULA OITAVA – GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O gerenciamento deste instrumento, nos aspectos operacionais e contratuais, caberá ao Órgão Gerenciador, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do objeto registrado; 
b) monitorar os preços do objeto de forma a manter atualizados os valores praticados no mercado, podendo rever os preços 
registrados a qualquer tempo, em decorrência de sua variação; 
c) notificar o fornecedor registrado, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente Ata, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos 
vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer o objeto a outro órgão da Administração Pública que externe a 
intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata, bem como 
comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas. 
 
Parágrafo primeiro – As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão ser realizadas por entidades 
especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos 
públicos. 
 
Parágrafo segundo – O Departamento de Compras auxiliará o órgão gerenciador na pesquisa de preços dos itens registrado, de forma 
a avaliar o preço a ser contratado, bem como elaborará a estimativa de consumo e o cronograma de contratação. 
 
CLÁUSULA NONA – RECEBIMENTO DO OBJETO 
Parágrafo primeiro – Os equipamentos deverão ser entregues e instalados nos locais previstos no item 16 do Termo de Referência, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da data de solicitação de utilização da ata de registro de preços, de 2ª a 6ª feira, no 
período compreendido entre 8h e 15h, exceto nos feriados nacionais, estaduais e do município de Queimados, devendo a 
CONTRATADA agendar previamente o dia e o horário. 
 
Parágrafo segundo - Os serviços deverão ser executados, sempre que possível, de forma a não interromper ou prejudicar os trabalhos 
e as atividades exercidas nos locais, devendo os serviços de maior vulto serem realizados após o expediente e nos finais de semana, 
após prévia autorização da autoridade competente, sem custos adicionais ao CONTRATANTE. 
 
Parágrafo terceiro - Será recusado o objeto que não for entregue de acordo com especificação do item 4 do Termo de Referência. 
 
Parágrafo quarto- A CONTRATADA deverá fornecer os insumos (toner, revelador e todas as peças/componentes necessários à 
perfeita execução dos serviços), nas quantidades necessárias, durante o período de locação, sem ônus para a CONTRATANTE. 
 
Parágrafo quinto - A CONTRATANTE poderá solicitar a qualquer tempo, por meio de ordem de serviço, a mudança do local de 
instalação dos equipamentos, desde que tal local se encontre nas dependências dos órgãos e secretarias do Município de Queimados. 
 
Parágrafo sexto - O prazo para alteração do local de instalação das máquinas será de 03 (três) dias úteis. 
Parágrafo sétimo - Definitivamente, mediante termo, no prazo de 05(cinco) dias úteis do “recebimento provisório”, de acordo com o 
disposto no art.73, incisos I e II, alíneas “b”, da Lei n°8666/93. 
 
Parágrafo oitavo - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a 
ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato. 
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Parágrafo nono – A Contratada é responsável por quaisquer danos causados ao Município e/ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo na execução do contrato. 
 
Parágrafo décimo – O recebimento provisório ou definitivo, nos termos do art.73 da Lei nº.8.666/93, será fiscalizado pelo gestor do 
contrato ou por servidor designado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA 
O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho dos materiais fornecidos, 
cabendo-lhes sanar as irregularidades detectadas no prazo de 03(três) dias úteis, a contar do recebimento da informação da 
irregularidade através da SEMAD. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O preço registrado na presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelado de pleno direito, conforme a seguir: 
I - Por iniciativa da Administração: 
a) quando a CONTRATADA der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da lei nº. 8.666/93; 
b) se o preço registrado estiver superior ao praticado no mercado; 
 
II - Por iniciativa da CONTRATADA: 
a) mediante solicitação escrita, comprovando estar a CONTRATADA impossibilitada de cumprir os requisitos desta ata de registro de 
preços; 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo primeiro – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a CONTRATADA será informada por correspondência com aviso 
de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
 
Parágrafo segundo – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial do Município de Queimados, considerando-se cancelado o preço registrado. 
Parágrafo terceiro – A solicitação da CONTRATADA para cancelamento do preço registrado poderá não ser aceita pelo órgão 
gerenciador, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 
 
Parágrafo quarto – Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades da CONTRATADA relativas ao 
respectivo registro. 
 
Parágrafo quinto – Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, a PMQ poderá, a seu exclusivo critério, suspender 
a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado nos termos da alínea “a” do art. 40 da Lei nº. 8.666/93, por meio de petição que deverá ser instruída com 
as notas fiscais eletrônicas, empenho, certidões de regularidade fiscal, indicadas no edital; bem como relatório da Comissão 
fiscalizadora do contrato, descrevendo a qualidade dos serviços prestados e avaliação do nível de qualidade dos mesmos. Devendo, 
ainda a referida comissão certificar, o adimplemento da obrigação, avaliando a qualidade e eficiência da execução do objeto 
contratado. Só serão pagos os serviços efetivamente realizados sem defeitos ou imperfeições.  
 
Parágrafo Primeiro - O prazo para pagamento é de até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente à efetiva prestação dos serviços. 
 
Parágrafo Segundo - O contratado deverá comprovar a quitação com encargos sociais, advindo da presente prestação de serviços, 
tributos estaduais e municipais, instruindo o pedido de pagamento com os seguintes documentos: 
I - a nota fiscal eletrônica devidamente atestada; 
II - empenho; 
III - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5452, de 1° de maio de 1943, ou Certidão 
Positiva com efeitos da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
IV - certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
V - certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito Negativo referente a Contribuição Previdenciária e às de Terceiros, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) da sede da licitante 
   
Parágrafo Terceiro - A comprovação dos itens III, IV e V visa afastar a responsabilidade subsidiária do contratante em caso de 
inadimplência das obrigações trabalhistas do contratado. 
 
Parágrafo Quarto - Quando o pagamento vier a ser efetuado em prazo superior, o valor devido será acrescido a título de penalização, 
juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, também “Pro-rata”, de acordo com o que preceitua o artigo 40, inciso XIV, alínea “d” da Lei nº 
8.666/93, contados a partir do seguinte ao seu vencimento e até o dia de seu efetivo pagamento. 
 
Parágrafo Quinto - Os pagamentos eventualmente antecipados, ou seja, efetuados antes da data do vencimento, sofrerá um desconto 
com base na variação do índice de TR (Taxa Referencial de Juros), “Pro-rata tempore”. 
 
Parágrafo Sexto - A CONTRATANTE poderá efetuar a retenção de valores devidos a CONTRATADA, em casos de inadimplência dos 
encargos trabalhistas, encargos sociais, previdenciários e comerciais, que forem apurados em sede própria do Poder Judiciário ou que 
forem apurados pelo CONTRATANTE, através de processo administrativo, até que haja a regularização da dívida, na forma 
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preconizada pelo art. 71 e seu §1º da Lei nº 8.666/93. O mesmo procedimento também será adotado nas hipóteses prevista no art. 70 
da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES 
Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada, observando a 
gravidade das faltas cometidas, as seguintes sanções:  
a) Advertência; 
b) Multa. 
 
Parágrafo Primeiro - Pelo atraso no início do objeto do contrato, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, 
devidamente atualizado, por dia de atraso, independentemente de eventual rescisão contratual, a critério da Administração, nos termos 
do art. 79, inciso I, da Lei n. 8.666, de 1993.  
 
Parágrafo Segundo - Pela rescisão unilateral do contrato pela Contratada, sem justa causa, o que caracterizará descumprimento total 
da obrigação assumida, multa de 50% sobre o valor total do Contrato, devidamente atualizado. 
 
Parágrafo Terceiro - Pelo descumprimento das demais condições fixadas no Termo de Referência e no Contrato e não abrangida pelas 
alíneas anteriores, multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato, para cada evento, devidamente atualizado, 
independentemente de eventual rescisão contratual, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato.  
 
Parágrafo Quarto - A recusa injustificada em assinar o contrato, dentro do prazo fixado, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida, ensejando a aplicação de multa ao adjudicatário de 20% (vinte por cento) sobre o valor previsto no Contrato. 
 
Parágrafo Quinto - Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública por até 5 (cinco) anos e descredenciamento, pelo 
prazo de até cinco anos, quando:  
a) Apresentar documentos falsos ou falsificados;  
b) Praticar atos ilícitos com o objetivo de fraudar a execução do contrato;  
c) Cometer falhas ou fraudes na execução do contrato;  
d) Sofrer condenação definitiva pela pratica de fraude fiscal; e 
e) Praticar atos ilícitos que demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a União, Estados e Municípios.  
 
Parágrafo Sexto - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no item anterior. 
 
Parágrafo Sétimo - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela 
sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  
 
Parágrafo Oitavo - As sanções previstas no “caput” e §1º, “a”, §5º e § 6º, poderão ser aplicadas juntamente com §1º, “b”, mediante 
decisão fundamentada, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  
 
Parágrafo Nono - No caso de aplicações das sanções estabelecidas no “caput”, assim são definidas as possíveis faltas cometidas pela 
contratada:  
a) Faltas Leves: puníveis com a aplicação da penalidade de advertência e multas, caracterizando-se pela inexecução parcial de 
deveres de pequena monta, assim entendidas como aquelas que não acarretam prejuízos relevantes aos serviços da Administração e 
a despeito delas, a regular prestação dos serviços não fica inviabilizada;  
b) Faltas Graves: puníveis com a aplicação das penalidades de advertência e multas, caracterizando-se pela inexecução parcial ou 
total das obrigações que acarretam prejuízos aos serviços da Administração, inviabilizando total ou parcialmente a execução do 
contrato, notadamente em decorrência de conduta culposa da contratada;  
c) Faltas Gravíssimas: puníveis com a aplicação das penalidades de multas e impedimento de licitar e contratar com a União, Distrito 
Federal, Estados e Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, caracterizando-se pela inexecução parcial ou total das obrigações 
que acarretam prejuízos relevantes aos serviços da Administração, inviabilizando a execução do contrato em decorrência de conduta 
culposa ou dolosa da contratada.  
 
Parágrafo Décimo - Ao longo do período contratual de 12 (doze) meses, o acúmulo de condutas faltosas cometidas de forma reiterada, 
de mesma classificação ou não, bem como as reincidências, ensejará a aplicação pela Administração de penalidades relacionadas às 
faltas de maior gravidade, cujo fato da Administração relevar qualquer falta, não implicará em novação.  
 
Parágrafo Décimo Primeiro - As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação enviada pelo Gestor de Contrato.  
 
Parágrafo Décimo Segundo - As multas serão descontadas dos pagamentos, ou da garantia prevista no Contrato, ou recolhidas à 
conta corrente da Administração Pública, através da Secretaria de Fazenda do Município, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados 
da data de publicação do ato de punição, ou, ainda, quando for o caso, poderão ser cobradas judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º 
do art. 86 da Lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Décimo Terceiro - As atualizações das multas serão feitas com base no IGP-M (FGV). 
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Parágrafo Décimo Quarto - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência 
administrativa, mediante ato do Prefeito, devidamente justificado. 
 
Parágrafo Décimo Quinto - Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo e sem a devida motivação, 
devendo a Contratada ser notificada para apresentação defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 
 
Parágrafo Décimo Sexto - Das penalidades de que tratam o Termo de contrato, cabe recurso ou pedido de reconsideração, conforme o 
caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO  
O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por parte da CONTRATADA, assegurará a PMQ o direito 
de rescindi-la, mediante notificação, com prova de recebimento. 
 
Parágrafo primeiro - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei nº. 8.666/1993, constitui motivos para a 
rescisão da Ata de Registro de Preços: 
a) atraso injustificado na entrega, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação ao órgão gerenciador; 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante do órgão gerenciador.  
Parágrafo segundo - Nos casos em que a CONTRATADA sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a 
continuação deste instrumento desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel 
cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
 
Parágrafo terceiro – À Prefeitura Municipal de Queimados é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, 
inciso I da Lei nº. 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem 
como as do artigo 80. 
 
Parágrafo quarto – Os recursos necessários à realização do serviço ora licitado correrão à conta da Dotação orçamentária: 
 
SEMAD: 
Programa de Trabalho: 0301.04.12.001.2233; 
Fonte: 80 – IMPOSTOS E TRANSF. IMP.; 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00; 
 
SEMED: 
Programa de Trabalho: 0501.12.361.017.2018; 
Fonte: 05 – Salário Educação; 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00; 
 
SEMAS: 
Programa de Trabalho: 08.244.015.2.179; 
Fonte: 17 – FNAS; 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de 
Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMASEXTA – FORO 
Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o foro de Queimados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICIDADE 
O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, conforme o disposto no 
art. 61, parágrafo único, da Lei nº. 8.666/1993. 
 
Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias. 

Queimados, 06 de Dezembro de 2019. 
ANDRÉ PEREIRA BAHIA 

 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

SECRETARIA SOLICITANTE 
 

LENINE RODRIGUES LEMOS 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA SOLICITANTE 
 

ELTON TEIXEIRA ROSA DA SILVA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SECRETARIA SOLICITANTE 
 

CITY CONNECT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA – EPP 
GABRIEL GIFONI CHIARELLI 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2019 
 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº. 05/2019, celebrada entre a PMQ e a empresa CITY CONNECT 
SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA - EPP, cujos preços estão a seguir registrados, por item, em face da realização do Pregão 
Presencial nº. 20/2019. 

 

EMPRESA CITY CONNECT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA - EPP 

CNPJ 11.452.317/0001-85 

ENDEREÇO 
Rua 41-C, nº 409, Loja – Vila Santa Cecília 

Volta Redonda – RJ 
CEP. 27.255-430 

TEL 
E-MAIL 

(24) 3323-0706 
contabilidadepaschoal

@gmail.com 

REPRESENTANTE 
LEGAL 

Gabriel Gifoni Chiarelli CARGO Representante 

LOTE I – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

QTD UNID 
VALOR 

UNIT. (R$) 
TOTAL 

MENSAL (R$) 
TOTAL 

ANUAL (R$) 

1 MULTIFUNCIONAL TIPO I 
HP/LaserJet 
Ultra Mono 

M134A 
5 UND 330,00 1.650,00 19.800,00 

2 MULTIFUNCIONAL TIPO II 
BROTHER/MFC

-L5602 DW 
52 UND 495,00 25.740,00 308.880,00 

3 MULTIFUNCIONAL TIPO COLOR 
HP/LaserJet Pro 

M477 FNW 
23 UND 901,00 20.723,00 248.676,00 

4 IMPRESSORA COLOR JATO DE TINTA A3 
HP/OfficeJet 

7110 A3 
3 UND 190,00 570,00 6.840,00 

5 PLOTTER 
HP/DesignJet 

T530 
2 UND 1.600,00 3.200,00 38.400,00 

6 DUPLICADORA RICOH/Dx 2330 4 UND 2.000,00 8.000,00 96.000,00 

7 COPIADORA 
RICOH/Aficio 

Mp 501spf Laser 
Mono Duplex 

4 UND 1.300,00 5.200,00 62.400,00 

TOTAL LOTE I 780.996,00 

LOTE II – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

QTD UNID 
VALOR 

UNIT. (R$) 
TOTAL 

MENSAL (R$) 
TOTAL 

ANUAL (R$) 

1 MULTIFUNCIONAL TIPO I 
HP/LaserJet 
Ultra Mono 

M134A 
20 UND 330,00 6.600,00 79.200,00 

2 MULTIFUNCIONAL TIPO II 
BROTHER/MFC

-L5602 DW 
40 UND 495,00 19.800,00 237.600,00 

3 MULTIFUNCIONAL TIPO COLOR 
HP/LaserJet Pro 

M477 FNW 
10 UND 901,00 9.010,00 108.120,00 

4 IMPRESSORA COLOR JATO DE TINTA A3 
HP/OfficeJet 

7110 A3 
4 UND 190,00 760,00 9.120,00 

5 PLOTTER 
HP/DesignJet 

T530 
2 UND 1.600,00 3.200,00 38.400,00 

6 DUPLICADORA RICOH/Dx 2330 5 UND 2.000,00 10.000,00 120.000,00 

7 COPIADORA 
RICOH/Aficio 

Mp 501spf Laser 
Mono Duplex 

2 UND 1.300,00 2.600,00 31.200,00 

TOTAL LOTE II 623.640,00 

LOTE III – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

QTD UNID 
VALOR 

UNIT. (R$) 
TOTAL 

MENSAL (R$) 
TOTAL 

ANUAL (R$) 

1 MULTIFUNCIONAL TIPO I 
HP/LaserJet 
Ultra Mono 

M134A 
14 UND 330,00 4.620,00 55.440,00 

2 MULTIFUNCIONAL TIPO II 
BROTHER/MFC

-L5602 DW 
5 UND 495,00 2.475,00 29.700,00 

3 MULTIFUNCIONAL TIPO COLOR 
HP/LaserJet Pro 

M477 FNW 
2 UND 901,00 1.802,00 21.624,00 
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4 IMPRESSORA COLOR JATO DE TINTA A3 
HP/OfficeJet 

7110 A3 
1 UND 190,00 190,00 2.280,00 

5 PLOTTER 
HP/DesignJet 

T530 
1 UND 1.600,00 1.600,00 19.200,00 

6 DUPLICADORA RICOH/Dx 2330 1 UND 2.000,00 2.000,00 24.000,00 

7 COPIADORA 
RICOH/Aficio 

Mp 501spf Laser 
Mono Duplex 

1 UND 1.300,00 1.300,00 15.600,00 

TOTAL LOTE III 167.844,00 

 
Processo: 1456/2019/03. Com base no parecer da Procuradoria Geral do Município – PGM, às fls. 83/86, e da Controladoria Geral do 
Município – CGM, às fls. 92/93, RATIFICO a inexigibilidade de licitação na forma do artigo 25 da Lei nº 8.666/93 AUTORIZO a 
celebração de contrato de prestação de serviços de publicação de avisos de editais, bem como os extratos dos contratos celebrados 
com órgãos estaduais, pelo período de 12 (doze) meses a contar da data de expedição do memorando de início de serviço, 
HOMOLOGO a despesa no valor total de RS 16.520,00 (dezesseis mil, quinhentos e vinte reais) e ADJUDICO em favor do DIÁRIO 
OFICIAL DA UNIÃO D.O.U, inscrito no CNPJ sob o nº 04.196.645/0001-00. Autorizo a emissão de NAD e NE na forma acima 
adjudicada. 

ANDRÉ PEREIRA BAHIA 
Secretário Municipal de Administração 

 

Atos do Secretário Municipal de Saúde 
 

ATO N. º 023/SEMUS/2020 - PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Secretária Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais, em especial o art. 2°, II do Decreto Municipal n° 2.377/19 de 
17/04/2019 e considerando o processo administrativo n° 13.1518.15, objetivando futura contratação de Laboratório de Prótese Dentária 
que confeccione próteses totais e parciais removíveis (com estrutura metálica) para atender a demanda de munícipes que precisam 
passar por reabilitação oral, por necessidade de restabelecer função e estética. A empresa deverá dispor de profissional técnico para 
realização das etapas laboratoriais (protético) que serão realizadas em laboratório da empresa, e também profissional cirurgião 
dentista que irá atender aos pacientes, conduzir a confecção e entrega das referidas próteses utilizando espaço de um consultório do 
CEO, com carga horária mínima de 12 horas semanais, conforme descrição e especificações do Termo de Referência – Anexo I e 
demais anexos, com base na Lei nº 8.666/93 de 21/06/1993 e o art. 2º, III c/c art. 5º, XII do Decreto Municipal n° 2.377/19 de 
17/04/2019, CUMPRE com a 2º Publicação Trimestral da Ata de Registro de Preços nº 04/2019, Pregão n°02/2019 (D.O.Q. n° 638 de 
23 de Agosto de 2019).  Publique-se. 

Osiris Melo de Oliveira 
Secretário Municipal de Saúde 

Órgão Gerenciador 

                   

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 04/2019 

PREGÃO Nº 02/2019 
PROCESSO Nº 13.1518.15 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADOS, localizada na Rua Hortência nº. 254 – Centro – Queimados - RJ, Pregoeira/SEMUS 
Srª. Lívia da Silva Moraes de Assis e sua Equipe de Apoio Sra. Natália Campos Bauer e Sr. Davidson Pinto Barboza, nomeados pela 
Portaria nº 002/SEMUS/2019 no DOQ nº 579 de 30/05/2019, considerando o julgamento do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 02/2019 para 
REGISTRO DE PREÇOS, publicado no Diário Oficial do Município de Queimados do dia 26/06/2019, e a respectiva homologação, 
conforme fls. 444 do Processo nº. 13.1518.15, RESOLVE registrar os preços das empresas D.R.A. VIANA TRESSOLDI -ME, CNPJ: 
19.355.054/0001-06, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis nº.  8.666/93, 10.520/2002 e Decreto Municipal n º 2.377/19, e Decreto 
Municipal 736/06, alterado pelo Decreto Municipal nº. 1208/11, assim como as demais normas legais aplicáveis e em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
   A presente Ata tem por objeto o registro de preços objetivando futura contratação de Laboratório de Prótese Dentária que 
confeccione próteses totais e parciais removíveis (com estrutura metálica) para atender a demanda de munícipes que precisam passar 
por reabilitação oral, por necessidade de restabelecer função e estética. A empresa deverá dispor de profissional técnico para 
realização das etapas laboratoriais (protético) que serão realizadas em laboratório da empresa, e também profissional cirurgião 
dentista que irá atender aos pacientes, conduzir a confecção e entrega das referidas próteses utilizando espaço de um consultório do 
CEO, com carga horária mínima de 12 horas semanais, conforme descrição e especificações do Termo de Referência – Anexo I e 
demais anexos. 
CLÁUSULA SEGUNDA – UTILIZAÇÃO DA ATA  
 
  A presente Ata poderá ser usada por órgãos participantes referidos no Anexo I – Termo de Referência e não participantes, 
desde que autorizados pela SEMUS/PMQ. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
  Constituem obrigações do órgão gerenciador: 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS 
ÓRGÃO OFICIAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

D.O.Q.         Criado Pela Lei nº. 986 de 07 de abril de 2010 

 
Nº. 766 – Quinta - feira, 05 de Março de 2020 - Ano 04 - Página 11 

  
  
 
 
   

  

  

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
• I - permitir à CONTRATADA o acesso aos locais da prestação dos serviços, desde que observadas as normas de segurança; 
• II - notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços; 
• III - efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas nesta Ata; 
• IV- promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com 
os praticados no mercado. 
 
Parágrafo único – esta Ata não obriga o Município de Queimados a firmar termo contratual com a CONTRATADA cujos preços 
tenham sido registrados, podendo ocorrer licitações específicas o objeto desta ata, observada a legislação pertinente, sendo 
assegurada preferência de prestação ao detentor do registro, em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
  Constituem obrigações da CONTRATADA:  
 
a) A contratada deverá executar os trabalhos protéticos com qualidade dentro do prazo estabelecido, respeitando sempre o teto de 80 
próteses/mês; 
 
b) Deverá fornecer todo material de consumo e instrumentais necessários para a realização de todas as etapas de confecção das 
próteses (moldeiras, cubas, espátulas, motor, brocas, lamparinas, alginato, gesso, cera, etc...) e também dar suporte técnico em todas 
fases; 
 
c) Deverá se responsabilizar pelo pagamento de salários, encargos e demais benefícios que se façam necessários e justos aos 
profissionais envolvidos no referido trabalho. 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
 
  Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio: 
 
a) tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta; 
 
b) consultar previamente ao órgão gerenciador, objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
 
c) verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando ao órgão gerenciador eventuais 
desvantagens verificadas; 
 
d) encaminhar ao órgão gerenciador cópia da respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar de 
sua emissão, bem como as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
e) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente Ata, informando ao órgão 
gerenciador qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 
 
CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
   
  O registro formalizado na presente ata firmada entre a PMQ e as empresas que apresentarem as propostas classificadas no 
presente certame terá validade pelo período de 12 (doze) meses a contar de sua publicação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA– PREÇOS REGISTRADOS 
 

Comporão a ata de registro de preços os valores e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva, 
sendo   incluído o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 
requisitos previstos no art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93.  (art .13 do Dec. Mun. 2.377/19). 

 
Ao preço do primeiro colocado deverão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das 

propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote. 
 
Parágrafo primeiro – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores. 
 
Parágrafo segundo – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à média 
apurada. 
 
Parágrafo terceiro – Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor apresentar requerimento 
fundamentado com comprovantes de que não pode cumprir a obrigação assumida, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação anteceder o pedido de fornecimento. 
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Parágrafo quarto – Em qualquer hipótese, o preço decorrente da revisão não poderá ultrapassar o praticado no mercado, mantendo-se 
a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época 
do registro – equação econômico financeira. 
 
Parágrafo quinto – Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pelo órgão gerenciador. 
 
Parágrafo sexto – A alteração de preço oriunda de revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico financeira, será publicada 
no Diário Oficial do Município de Queimados. 
 
CLÁUSULA OITAVA– GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
  O gerenciamento deste instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá ao Órgão Gerenciador, competindo-lhe: 
 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do objeto registrado; 
 
b) monitorar os preços do objeto de forma a manter atualizados os valores praticados no mercado, podendo rever os preços 
registrados a qualquer tempo, em decorrência de sua variação; 
 
c) notificar o fornecedor registrado, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
d) observar, durante a vigência da presente Ata, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos 
vencidos; 
 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer o objeto a outro órgão da Administração Pública que externe a 
intenção de utilizar a presente Ata; 
 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata, bem como 
comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas. 
 
Parágrafo primeiro – As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão ser realizadas por entidades 
especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos 
públicos. 
 
Parágrafo segundo – O Departamento de Compras auxiliará o órgão gerenciador na pesquisa de preços dos itens registrado, de forma 
a avaliar o preço a ser contratado, bem como elaborará a estimativa de consumo e o cronograma de contratação. 
 
CLÁUSULA NONA – RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
  O objeto deverá ser recebido da seguinte forma: 
   
Parágrafo primeiro – Dentro do quantitativo a ser pactuado com o Ministério da Saúde, a saber, 80 próteses /mês, o contratado terá 
sempre 01 (um) mês para realizar o serviço totalmente. Respeitando todas as etapas necessárias para execução de uma prótese 
dentária. 
 
Parágrafo segundo - O local onde serão realizadas todas as etapas clínicas, bem como a final, que será a entrega da Prótese pronta 
será o Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), que fica situado à Avenida Vereador Marinho Hemetério de Oliveira, 1170, Vila 
Pacaembú – Queimados/RJ.  
 
Parágrafo terceiro - As etapas laboratoriais serão realizadas no laboratório da contratada. 
 
Parágrafo quarto - Todas as etapas serão realizadas pelos profissionais da contratada e as entregas das próteses supervisionadas 
pela equipe do departamento de saúde bucal da SEMUS/PMQ. 
    
Parágrafo quinto - A contratada deverá refazer, sem qualquer ônus para o Município, o trabalho (Prótese) em que ficar constatado 
defeito de produção. 
 
Parágrafo sexto - A contratada deverá fornecer garantia de 90 dias para quaisquer próteses entregues aos pacientes, e a avaliação 
pericial para definição da concessão da garantia de troca da prótese ao paciente será realizada em conjunto com membro indicado da 
equipe da contratada juntamente com representante do Departamento de Saúde Bucal municipal, onde única condição para não 
concessão da garantia será a constatação de má utilização da prótese por parte do paciente. 
 
Parágrafo sétimo – A Contratada deverá participar formalmente ao Gestor da Ata, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) a 
ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a prestação dos serviços. 
 
Parágrafo oitavo - Definitivamente, mediante termo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis do “recebimento provisório”, de acordo com o 
disposto no art. 73, incisos I e II, alíneas “b”, da Lei n° 8666/93. 
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Parágrafo nono - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a 
ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato. 
 
Parágrafo décimo - A Contratada é responsável por quaisquer danos causados ao Município e/ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo na execução do contrato. 
 
Parágrafo décimo primeiro - O recebimento provisório ou definitivo, nos termos do art. 73 da Lei nº. 8.666/93, será fiscalizado pelo 
gestor do contrato ou por servidor designado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA 
 

 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho dos materiais 
fornecidos, cabendo-lhe sanar as irregularidades detectadas no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da informação 
da irregularidade através da SEMUS.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
  O preço registrado na presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelado de pleno direito, conforme a seguir: 
 
I - Por iniciativa da Administração: 
 
a) quando a CONTRATADA der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da lei nº. 8.666/93; 
 
b) se o preço registrado estiver superior ao praticado no mercado; 
 
II - Por iniciativa da CONTRATADA: 
 
a) mediante solicitação escrita, comprovando estar a CONTRATADA impossibilitado de cumprir os requisitos desta ata de registro de 
preços; 
 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo primeiro – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a CONTRATADA será informado por correspondência com aviso 
de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
 
Parágrafo segundo – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial do Município de Queimados, considerando-se cancelado o preço registrado. 
 
Parágrafo terceiro – A solicitação da CONTRATADA para cancelamento do preço registrado poderá não ser aceita pelo órgão 
gerenciador, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 
 
Parágrafo quarto – Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades da CONTRATADA relativas ao 
respectivo registro. 
 
Parágrafo quinto – Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, a PMQ poderá, a seu exclusivo critério, 
suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PAGAMENTO 
 
  O pagamento será efetuado nos termos da alínea “a” do art. 40 da Lei nº. 8.666/93, por meio de petição que deverá ser 
instruída com as notas fiscais eletrônicas, empenho, certidões de regularidade fiscal, indicadas no edital; bem como relatório da 
Comissão fiscalizadora do contrato, descrevendo a qualidade dos serviços prestados e avalição do nível de qualidade dos mesmos. 
Devendo, ainda a referida comissão certificar, o adimplemento da obrigação, avaliando a qualidade e eficiência da execução do objeto 
contratado. Só serão pagos os serviços efetivamente realizados sem defeitos ou imperfeições. 
 
Parágrafo primeiro – O prazo para pagamento é de até o 30 (trinta) dias do mês subsequente à efetiva prestação dos serviços. 
 
Parágrafo segundo – O contratado deverá comprovar a quitação com encargos sociais, advindo da presente prestação de serviços, 
tributos estaduais e municipais, instruindo o pedido de pagamento com os seguintes documentos: 
 
I - a nota fiscal eletrônica devidamente atestada; 
II – empenho; 
III - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 
termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5452, de 1° de maio de 1943, ou Certidão 
Positiva com efeitos da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
IV - certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
V - certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito Negativo referente a Contribuição Previdenciária e às de Terceiros, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) da sede da licitante. 
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Parágrafo terceiro – A comprovação dos itens III, IV e V visa afastar a responsabilidade subsidiária do contratante em caso de 
inadimplência das obrigações trabalhistas do contratado. 
 
Parágrafo quarto – Quando o pagamento vier a ser efetuado em prazo superior, o valor devido será acrescido a título de penalização, 
juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, também “Pro-rata”, de acordo com o que preceitua o artigo 40, inciso XIV, alínea “d” da Lei nº 
8.666/93, contados a partir do seguinte ao seu vencimento e até o dia de seu efetivo pagamento. 
Parágrafo quinto- Os pagamentos eventualmente antecipados, ou seja, efetuados antes da data do vencimento, sofrerá um desconto 
com base na variação do índice de TR (Taxa Referencial de Juros), “Pro-rata tempore”. 
 
Parágrafo sexto - A CONTRATANTE poderá efetuar a retenção de valores devidos a CONTRATADA, em casos de inadimplência dos 
encargos trabalhistas, encargos sociais, previdenciários e comerciais, que forem apurados em sede própria do Poder Judiciário ou que 
forem apurados pelo CONTRATANTE, através de processo administrativo, até que haja a regularização da dívida, na forma 
preconizada pelo art. 71 e seu §1º da Lei nº 8.666/93. O mesmo procedimento também será adotado nas hipóteses prevista no art. 70 
da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES 
 
  A contratante poderá aplicar ao contratado, no caso de inexecução do presente documento, as penas de advertência, multa, 
suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com à Administração, bem como declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar a administração, na forma do Art. 87 da Lei nº 8.666/93, independentemente da responsabilidade 
civil ou criminal que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO  
 

O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por parte da 
CONTRATADA, assegurará a PMQ o direito de rescindí-la, mediante notificação, com prova de recebimento. 
 

 Parágrafo primeiro - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei nº. 8.666/1993, constitui motivos para a 
rescisão da Ata de Registro de Preços: 
 
a. a) atraso injustificado na entrega, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação ao órgão gerenciador; 
 
b. b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante do órgão 
gerenciador.  
 
Parágrafo segundo - Nos casos em que a CONTRATADA sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a 
continuação deste instrumento desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel 
cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
 
Parágrafo terceiro – À Prefeitura Municipal de Queimados é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, 
inciso I da Lei nº. 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem 
como as do artigo 80. 
 
Parágrafo quarto – Os recursos alocados para as futuras contratações correrão por conta do Programa de Trabalho: 
03.01.04.121.003.2258, Natureza da Despesa: 339037 e 339039. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
  Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente 
Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
 
  Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o foro de Queimados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICIDADE 
 
 O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, conforme o 
disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº. 8.666/1993. 
 

Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias. 
Queimados, 16 de Agosto de 2019. 

LÍVIA GUEDES SIMÕES 
  SECRETÁRIA 

 MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ORGÃO GERENCIADOR 

 
D.R.A. VIANA TRESSOLDI -ME 

CNPJ: 19.355.054/0001-06 
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ANEXO I 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2019 
 
 

 Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº. 04/2019, celebrada entre a PMQ e a empresa D.R.A. 
VIANA TRESSOLDI -ME, CNPJ: 19.355.054/0001-06, cujos preços estão a seguir registrados, por item, em face da realização do 
Pregão Presencial nº. 02/2019. 
                               

 
 
 

 

EMPRESA 

D.R.A. VIANA TRESSOLDI -ME   

CNPJ 19.355.054/0001-06    

ENDEREÇO Rua Quarenta, 20 - Sala 606 - Volta Redonda 27260200 
  

  

REPRESENTANTE LEGAL Daniel Rubens Almeida Viana Tressoldi sócio 

  

ITEM UNID. 
QTDE ANUAL 

ESTIMADA 
ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 
MENSAL 

VALOR TOTAL 
ANUAL   

  

  

1 UNID. 40 mensais 

Prótese dentária removível 
TOTAL superior ou inferior 
em resina acrílica 
odontológica termo ativada 
com dentes em acrílico 
matizados nas cores 
regidas pela escala de 
cores universal. 

R$ 281,00 R$ 11.240,00 R$ 134.880,00 

2 UNID. 40 mensais 

Prótese dentária removível 
PARCIAL superior ou 
inferior em resina acrílica 
odontológica termo ativada 
com dentes em acrílico 
matizados nas cores 
regidas pela escala de 
cores universal, e estrutura 
metálica em liga estável de 
cromo-níquel. 

R$ 311,00 R$ 12.440,00 R$ 149.280,00 

SUBTOTAL R$ 284.160,00  

      

ITEM UNID. 
QTDE ANUAL 

ESTIMADA 
ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 
ANUAL 

 

  

  

  

3 UNID. 

12 HORAS/ 
MENSAIS 

Cirurgião Dentista R$ 1.002,42 R$ 12.029,04 

   

SUBTOTAL R$ 12.029,04    

         

VALOR TOTAL:  
R$296.189,04 (Duzentos e noventa e seis mil cento e oitenta e quatro reis e 
quatro centavos)  
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ATO N. º 024/SEMUS/2020 - PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
A Secretária Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais, em especial o art. 2°, II do Decreto Municipal n° 815/2008 de 
17/01/2008 e considerando o processo administrativo n° 13.0718.14, tendo como objeto o registro de preços para aquisições de 
equipamentos odontológicos e mobiliário para serem utilizados na implantação de consultórios odontológicos, com base na Lei nº 
8.666/93 de 21/06/1993 e art. 5º, XII do Decreto Municipal n° 2.377/19 de 17 de abril de 2019, CUMPRE com a 4º Publicação 
Trimestral da Ata de Registro de Preços nº 01/2019, Pregão n°03/2018 (D.O.Q. n° 518 de 25 de fevereiro de 2019).  Publique-se. 
 

Osiris Melo de Oliveira 
Secretário Municipal de Saúde 

Órgão Gerenciador 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº.01/2019 
PREGÃO Nº 03/2018 
PROCESSO Nº 13 / 0718 / 14 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEIMADOS, localizada na Rua Hortência nº. 254 – Centro – Queimados - RJ, neste ato 
representada pelo Pregoeira/SEMUS Srª. Lívia da Silva Moraes de Assis e sua Equipe de Apoio Sr. Felipe Correa Oliveira e Sr. 
Douglas Viana Pessanha, nomeados pela Portaria nº 0005/SEMUS/18 no DOQ nº 380 de 31/07/2018, considerando o julgamento do 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/18 para  REGISTRO DE PREÇOS, publicado no Diário Oficial do Município de Queimados do dia 
13/12/2018, e a respectiva homologação, conforme fls. 676 do Processo nº. 13 / 0718 / 14, RESOLVE registrar os preços das 
empresas DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LTDA, CNPJ Nº 07.897.039/0001-00, atendendo as condições previstas 
no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis 
nº.  8.666/93 e 10.520/2002, Decreto Municipal n.º 815/08, Decreto Municipal n º 736/06, alterado pelo Decreto Municipal nº. 1208/11, 
assim como as demais normas legais aplicáveis e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
   A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aquisições de equipamentos odontológicos e mobiliário para serem 
utilizados na implantação de consultórios odontológicos, conforme edital, as especificações e condições do termo de referência e a 
proposta de preços apresentada, os quais, independentemente de transcrição, fazem parte deste instrumento, naquilo que não o 
contrarie. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – UTILIZAÇÃO DA ATA  
 
  A presente Ata poderá ser usada por órgãos participantes, desde que autorizados pela SEMUS/PMQ. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
  Constituem obrigações do órgão gerenciador: 
 
• a) notificar o fornecedor registrado quanto à requisição do objeto mediante o envio da nota de empenho, a ser repassada via 
fax ou retirada pessoalmente pelo fornecedor; 
 
• b) permitir ao fornecedor o acesso ao local da entrega do objeto, desde que observadas as normas de segurança; 
 
• c) notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto; 
 
• d) efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas nesta ata; 
 
• f) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os 
praticados no mercado. 
 
Parágrafo primeiro – esta ata não obriga a Prefeitura Municipal de Queimados a firmar com o fornecedor cujos preços tenham sido 
registrados, podendo ocorrer licitações específica para aquisição do objeto desta ata, observada a legislação pertinente, sendo 
assegurada preferência de fornecimento ao detentor do registro, em igualdade de condições. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

São de exclusivas conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em 
lei e nas normas aplicáveis, as obrigações que seguem: 
 
I - Obrigações gerais: 
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a) Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos Equipamentos e mobília, nos termos da legislação vigente e exigências 
contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos ;quando for o caso ou no que for 
aplicável, fazer cumprir ,por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Contratante; 
 
b) Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante;  
 
c) Disponibilizar os Equipamentos e mobília no prazo estabelecido ou quando necessário, informando em tempo hábil qualquer motivo 
impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido; 
 
d) Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos serviços prestados e/ou dos Equipamentos e mobília produzidos, 
reservando a contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 
 
e) Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  
   
II - Obrigações Operacionais:       
 
a) Disponibilizar os insumos, atendendo plena e satisfatoriamente o especificado no Termo de Referência; 
 
b) Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do fornecimento dos Equipamentos e mobília que 
não atendam ao especificado ou ainda que apresentem defeito, ou prazo de validade vencido ou muito próximo à vencer; 
 
c) Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para 
que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
 
d) Responder objetivamente por danos pessoais ou materiais decorrentes do fornecimento dos Equipamentos e mobília seja por vício 
de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados; 
 
e) Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos Equipamentos e mobília fornecidos. 
                    
III - Obrigações comerciais, tributárias e outras: 
             
a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrentes da venda dos Equipamentos e 
mobília, obrigando-se a saná-los na época própria. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
 
  Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio: 
 
a) tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta; 
 
b) consultar previamente ao órgão gerenciador, objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
 
c) verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando ao órgão gerenciador eventuais 
desvantagens verificadas; 
 
d) encaminhar ao órgão gerenciador cópia da respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar de 
sua emissão, bem como as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 
 
e) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na presente Ata, informando ao órgão 
gerenciador qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
   
  O registro formalizado na presente  ata firmada entre a PMQ e as empresas que apresentarem as propostas classificadas do 
1º até 5º lugar no presente certame, terá validade pelo período de 12 (doze) meses a contar de sua publicação. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
  O gerenciamento deste instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá ao Órgão Gerenciador, competindo-lhe: 
 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do objeto registrado; 
 
b) monitorar os preços do objeto de forma a manter atualizados os valores praticados no mercado, podendo rever os preços 
registrados a qualquer tempo, em decorrência de sua variação; 
 
c) notificar o fornecedor registrado, via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 
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d) observar, durante a vigência da presente Ata, que nas contratações sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos 
vencidos; 
 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer o objeto a outro órgão da Administração Pública que externe a 
intenção de utilizar a presente Ata; 
 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente Ata, bem como 
comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas. 
 
Parágrafo primeiro – As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão ser realizadas por entidades 
especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos 
públicos. 
 
Parágrafo segundo – O Departamento de Compras auxiliará o órgão gerenciador na pesquisa de preços dos itens registrado, de forma 
a avaliar o preço a ser contratado, bem como elaborará a estimativa de consumo e o cronograma de contratação. 
 
CLÁUSULA OITAVA – PREÇOS REGISTRADOS 
 
  O preço registrado, a especificação do objeto, o quantitativo, a marca, a empresa fornecedora e o nome do representante 
legal são os constantes do Anexo I desta Ata. 
 
Parágrafo primeiro – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores. 
 
Parágrafo segundo – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, a fim de negociar a redução de seu preço, de forma a adequá-lo à media 
apurada. 
 
Parágrafo terceiro – Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor apresentar requerimento 
fundamentado com comprovantes de que não pode cumprir a obrigação assumida, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação anteceder o pedido de fornecimento. 
 
Parágrafo quarto – Em qualquer hipótese, o preço decorrente da revisão não poderá ultrapassar o praticado no mercado, mantendo-se 
a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época 
do registro – equação econômico financeira. 
 
Parágrafo quinto – Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pelo órgão gerenciador. 
 
Parágrafo sexto – A alteração de preço oriunda de revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico financeira, será publicada 
no Diário Oficial do Município de Queimados. 
 
 
CLÁUSULA NONA – RECEBIMENTO DO OBJETO 
   
Parágrafo primeiro – Após pedido de utilização da Ata de Registro pelo órgão gestor, o prazo de entrega dos materiais será de 10 (dez) 
dias úteis  e começara a fluir a partir do 1° (primeiro) dia útil seguinte ao do recebimento da solicitação de fornecimento, a ser  emitida 
pelo Departamento de Material e Patrimônio e Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Parágrafo segundo – A Contratada deverá participar formalmente ao Gestor da Ata, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) a 
ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a entrega dos materiais. 
 
Parágrafo terceiro - Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei nº. 8.666/93, dispensado o 
recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei. 
 
Parágrafo quarto - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a 
ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato. 
 
Parágrafo quinto - A Contratada é responsável por quaisquer danos causados ao Município e/ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo na execução do contrato. 
 
Parágrafo sexto - O recebimento provisório ou definitivo, nos termos do art. 73 da Lei nº. 8.666/93, será fiscalizado pelo gestor do 
contrato ou por servidor designado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA 
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 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade do Fornecedor pelo perfeito desempenho dos materiais entregues, 
cabendo-lhe sanar as irregularidades detectadas no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da informação da 
irregularidade através da SEMUS.  
   
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
  O preço registrado na presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelado de pleno direito, conforme a seguir: 
 
I - Por iniciativa da Administração: 
 
a) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da lei nº. 8.666/93; 
 
b) se o preço registrado estiver superior ao praticado no mercado; 
 
II - Por iniciativa do fornecedor: 
 
a) mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir os requisitos deste ata de registro de 
preços; 
 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo primeiro – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de 
recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
 
Parágrafo segundo – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial do Município de Queimados, considerando-se cancelado o preço registrado. 
 
Parágrafo terceiro – A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado poderá não ser aceita pelo órgão gerenciador, 
facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 
 
Parágrafo quarto – Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor relativas ao respectivo 
registro. 
 
Parágrafo quinto – Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, a PMQ poderá, a seu exclusivo critério, suspender 
a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PAGAMENTO 
 

  O pagamento será efetuado nos termos da alínea “a” do art. 40 da Lei nº. 8.666/93, por meio de petição que deverá ser 
instruída com as notas fiscais eletrônicas, empenho, certidões de regularidade fiscal, indicadas no edital; bem como relatório da 
Comissão fiscalizadora do contrato, descrevendo a qualidade dos materiais e avalição do nível de qualidade dos mesmos. Devendo, 
ainda a referida comissão certificar, o adimplemento da obrigação, avaliando a qualidade e eficiência da execução do objeto 
contratado. Só serão pagos os materiais efetivamente entregues sem defeitos ou imperfeições. 
  
Parágrafo primeiro – O prazo para pagamento é de até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à entrega do objeto. 
 
Parágrafo segundo – O contratado deverá comprovar a quitação com encargos sociais, advindo da presente aquisição, tributos 
estaduais e municipais, instruindo o pedido de pagamento com os seguintes documentos: 
 
I - a nota fiscal eletrônica devidamente atestada; 
 
II – empenho; 
 
III - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 
termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5452, de 1º de maio de 1943, ou Certidão 
Positiva com efeitos da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 
IV - certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
 
V - certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito Negativo referente a Contribuição Previdenciária e às de Terceiros, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) da sede da licitante 
   
Parágrafo terceiro –  A comprovação dos itens III, IV e V visa afastar a responsabilidade subsidiária do contratante em caso de 
inadimplência das obrigações trabalhistas do contratado. 
 
Parágrafo quarto – Quando o pagamento vier a ser efetuado em prazo superior, o valor devido será acrescido a título de penalização, 
juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, também “Pro-rata”, de acordo com o que preceitua o artigo 40, inciso XIV, alínea “d” da Lei nº 
8.666/93, contados a partir do seguinte ao seu vencimento e até o dia de seu efetivo pagamento. 
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Parágrafo quinto – Os pagamentos eventualmente antecipados, ou seja, efetuados antes da data do vencimento, sofrerá um desconto 
com base na variação do índice de TR (Taxa Referencial de Juros), “Pro-rata tempore”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES 
 
  A contratante poderá aplicar ao contratado, no caso de inexecução do presente documento, as penas de advertência, multa, 
suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com à Administração, bem como declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar a administração, na forma do Art. 87 da Lei 8.666/93, independentemente da responsabilidade 
civil ou criminal que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO  
 

O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por parte do fornecedor, 
assegurará a PMQ o direito de rescindí-la, mediante notificação, com prova de recebimento. 
 

 Parágrafo primeiro - Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei nº. 8.666/1993, constitui motivos para a 
rescisão da Ata de Registro de Preços: 
 
c. a) atraso injustificado na entrega, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação ao órgão gerenciador; 
d. b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante do órgão 
gerenciador.  
 
Parágrafo segundo - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a continuação 
deste instrumento desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos 
termos deste documento e as condições de habilitação. 
 
Parágrafo terceiro – À Prefeitura Municipal de Queimados é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, 
inciso I da Lei nº. 8.666/1993, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem 
como as do artigo 80. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
  Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente 
Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
 
  Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o foro de Queimados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICIDADE 
 
 O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, conforme o 
disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei nº. 8.666/1993. 

Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias. 
 

Queimados, 22 de Fevereiro de 2019. 
 

Lívia Guedes Simões 
Secretária Municipal de Saúde 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LTDA 
 CNPJ Nº 07.897.039/0001-00 

 
 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2018 
 

 Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº. 01/2019, celebrada entre a PMQ e a empresa 
DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LTDA, CNPJ Nº 07.897.039/0001-00, cujos preços estão a seguir registrados, 
por item, em face da realização do Pregão Presencial nº. 03/2018. 
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Proc. 13.0453/19. Com base nos pareceres da Procuradoria Geral do Município em fls. 384/386, 457 e 1198, da Controladoria Geral do 
Município em fls. 1199/1200 e com fulcro no artigo 24, XXVI da Lei nº 8.666/1993 c/c art. 2º §1º, inciso III da Lei 11.107/05, AUTORIZO 
a contratação Global dos serviços ofertado no Programa Marque Fácil do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Baixada Fluminense – 
CISBAF, para prestação de serviços de consulta médica e exames especializados, de forma suplementar, conforme os princípios, 
diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde – SUS, pelo período de 12 meses, a contar da expedição do Memorando 
de Início de Serviços, HOMOLOGO a despesa no valor total de R$ 297.826,68 (duzentos e noventa e sete mil oitocentos e vinte e 
seis reais e sessenta e oito centavos), e ADJUDICO em favor do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA BAIXADA 
FLUMINENSE – CISBAF, inscrito no CNPJ sob o nº 03.681.070/0001-40. AUTORIZO a emissão de NAD e NE.   
 
Processo nº 13.0273/2020. Com base no parecer da Controladoria Geral do Município, APROVO a prestação de contas de 
adiantamento concedido através do processo nº 13/0207/2020 no valor de R$ 1.900,00 (hum mil e novecentos reais), apresentada pela 
servidora ANDRÉA CARIOCA DE CASTRO- MAT. 8372/03. 
 

OSÍRIS MELO DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 

CARGO

1 UNID 14

CADEIRA ODONTOLÓGICA – Especificações técnicas: Pedal 

multifuncional programáveis pelo profissional, movimentos através de moto 

redutor, estofamento SLIM, sem costura, na cor azul, encosto anatômico 

ELX, braços fixos e cabeceira articulada, protetor plástico para os pés, com 

5 posições no encosto, carenagens em P.S resistente a impactos, bivolt 

(110/220). EQUIPO: mesa borden tipo cart, 01 seringa tríplice com bico 

destacável e giratório (auto-clavel), 01 terminal de alta rotação bordem com 

regulagem de spray, 01 terminal de baixa rotação bordem com regulagem 

de spray, pedal com sistema progressivo de acionamento das pontas, 

sistema de válvulas com anti – refluxo, bandeja de inox auto-clavável, 

resistente suporte de pontas em ABS, com mocho a gás. REFLETOR: Três 

intensidades: luminosa 8.000, 18.000 e 24.000 LUX, cabeçote em ABS 

injetado, fácil controle de on/off na base da cadeira. UNIDADE DE ÀGUA: 

02 sugadores, cuba em inox, cerâmica ou poliéster, porta copo.

GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO.

DENTEMED R$ 8.250,00 R$ 115.500,00

2 UNID 16

Compressor Odontológico com gabinete – Motor Monofásico ¾ C.V. -

Cilindrada 246 cm – Deslocamento 160 L – Velocidade 672 RPM – Pressão

Máxima 9ATM/135Lbs – Altura 680mm – Largura 800 mm – Profundidade

430mm. Voltagem:127 v. GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO.

DENTEMED R$ 2.500,00 R$ 40.000,00

3 UNID 17

Mocho Odontológico - Material estrutura aço trat. anti-corrosão, pintura

epóxi ou, tipo assento regulável, encosto regulável na inclinação,

revestimento assento revestido em PVC laminado sem costura, regulagem a

gás, caracteristicas adicionais base giratória mínimo 5 rodízios, sem aros

apoio, GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO.

DENTEMED R$ 350,00 R$ 5.950,00

4 UNID 20

Fotopolimerizador – Polimerizador de resinas e ativador de gel clareador –

Potência na faixa de 300 mW/cm² – idispositivo “LED'S – durabilidade maior

que 100.000h – Timer 10 em 10s – Sonorização: 10s Bi-volt automático

127/240v – peso:140g. GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO.

DENTEMED R$ 500,00 R$ 10.000,00

7 UNID 20

Amalgamador de cápsulas digital - Compatível com o 

uso de diversos tipos de cápsulas com dosagens 

diferentes, com painel de controle com teclado tipo 

membrana e display indicador de tempo, com 

memória de tempo selecionável e tampa de proteção de acrílico. GARANTIA 

MÍNIMA DE 01 (UM) ANO.

DENTEMED R$ 525,00 R$ 10.500,00

8 UNID 10
Seladora de material para Esterilização em Auto-clave – 30cm - 110v.

GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO.
DENTEMED R$ 246,00 R$ 2.460,00

9 UNID 20

Kit Acadêmico de uso Odontológico – Composto de: Caneta de alta rotação

Extra torque (com saca broca), ponta reta , micro motor e contra-ângulo.

GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO.

DENTEMED R$ 1.400,00 R$ 28.000,00

R$ 212.410,00

VALOR TOTAL

07.897.039/0001-00

DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LTDA

30.570-040

Procurador

VALOR TOTAL

VALOR 

UNITÁRIO

QTDE 

ANUAL 

ESTIMADA 

REPRESENTANT

E LEGAL Robson de Oliveira

ITEM UNID. ESPECIFICAÇÃO MARCA

EMPRESA

CNPJ

ENDEREÇO Rua Antônio Gravatá, n.136 A - Betânia - Belo Horizonte -MG CEP
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Atos do Conselho da Cidade de Queimados 
 

O Presidente do Conselho da Cidade de Queimados, no uso de suas atribuições legais, conforme o que preceitua a Lei Nº 775/06 de 
23 de maio de 2006 e regimento interno. 

RESOLVE: 

 

Convocar a terceira Reunião Ordinária, na quinta-feira dia 12 de março de 2020, às 16h, a realizar-se na sede da Secretaria 
Municipal da Terceira Idade (ao lado da Vila Olímpica) na rua Avenida Maracanã, s/n, Pacaembu, Queimados, RJ, com a seguinte 
pauta: 

I -  Abertura; 

II -  Leitura e Aprovação da Pauta; 

III -  Leitura, debate e votação das atas retroativas referentes ao ano de 2019; 

IV -  Leitura, debate e votação da ata da reunião ordinária de 13 de fevereiro de 2020; 

V -  Apresentação, debate e votação dos assuntos em pauta; 

VI -  Apresentação de propostas de pauta para a próxima reunião; 

VII -   Informes e encerramento. 
 

JORGE SANTOS DO NASCIMENTO. 
Presidente do Conselho da Cidade de Queimados - CONCIQ 

 

Atos do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
 

CONVOCAÇÃO – REUNIÃO ORDINÁRIA 
A presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Queimados no uso de suas atribuições 
conforme LEI 1152/13 e Regimento Interno CONVOCA todos os Conselheiros Governamentais e não Governamentais para Reunião 
Ordinária que será realizada no dia 09 de Março de 2020 às 9:30h, na Sede dos Conselhos, sito a Rua Eugênio Castanheira, 176, 
Centro, Queimados – RJ, com a pauta: 

Pauta: 

 Leitura e votação: Ata nº 01 – Reunião Ordinária, 10/02/2020 e Ata nº02 – Reunião Extraordinária, 10/02/2020 

 Chamamento Público 

 Renovação dos Certificados 

 Conselho Tutelar 

 Ofícios 

 Informes 
Maria das Dores Lima 

Presidente do CMDCA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 


